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PROCESSO CEETEPS n.o 8025{Í/í8
PROCESSO LEGADO: n.o 2339/í8

PREGÃO ELETRÔNICO N.ô'083/20í 8

CONTRATO CEETPS n.o í93/2018

Os bens deverâo ser entÍegues em 30 (trinta) dlas corrldos, contâdos da dete da essinatura do
contíato pela contratada.

www.cpÍj.Íip.gov.br
Rua dos And.ada$, Í40-Sântâ Ifigênìà , 01208-000 , São PauÍo . SP. 1el,; (11) 332e,3300

TERMO DË GONTRATO CELEBRAOO ENTRE CENTRO
ESTADUAL DE EoucAçÃo TEcNoLÓGtcA ïpAuLA
999241 E !.ErRA FtsloLABoR LTDA ME, IENDo
POR OBJETO AQulstçAo oE MoDELo ANAÌorutco
HUMANO

O CENTRO ESTADUAL DE EOUCAçÃO TECNOLóG|CA,'PAULA SOUZA!,, por inÌermédio
do(a)Diretora Superintendente, doravante designado(a) "CONTRATANTE', neste ato
representada(o) pelo Senho(a) Laura M. J. Laganá, RG n9 7.715.675-4e CPF no 005.923.818-62,
.no uso da competència conferida pelo Decreto-Lei Estadual nô 233, de 28 de abril de í 970, 'e LETRA
FISIOLABOR LTDA ME., inscrità no CNPJ sob no í 5.056.433/000Í -36, com sedê Rua dos Lagos, 27
Conjunto Celso Machado - Ê€lo HoÍlzoÌìte - Minas Gerais., a'seguir denominada "CONTRATADA",
neste ato r€presentada. pelo Senho(â) Julio Cesar Oorado Travaseos., portador do RG
líG!f-t09-64í e CPF no 108.366478-17., enn.rece de edjudicação efetuede no Pregãc Eletrônicc
indicado em epÍgrafe, cèlebram o presente TERMO,DE CONTRATO, sujeitândo-se às disposiçóes
previstas na Lei Federal n" 1O.52O|2OO2, no Decretb Estadual ne 49.72212005 e pelo regulamento
anexo à Resolução CC-27, de 25 de maio de 2006, aplicando-se, subsìdìaiìamenÌé, no que
couberem, as disposições da Lei Federsl no 8.666/1993, do Oecreto Éstadual n" 47.29712002, do
regulamento anexo à Resolução CEGP-1o, de 19 de novembro. de 2OO2, ê demeis normas
regulamenteres aplicáveis à espécie, modiente as Êeguintes cláusulas e condiçóes què
feciprocamente outorgam e aceitam:

CLÁUSULA PRIMEIRA - OO OBJETO

Conslitui objeto do presente insrrumento a AAU|SIçÃO DE MODELO ANATÔiflcO HUMANO,
conforme detalhamento e especificações técnicas constantes do Termo de ReÍer6ncia, dE proposta
da CONTRATAOA e demais documentos constantes do processo administrativo em epÍgrafe,

CLAUSULA SEGUNDA --DOS.PRAZOS. OAS CONDICOES E DO LOCAL DE ENTREGA OOS
BE!!S

PARAGRAFO PRIIUEIRO

(
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PARÁGRAFO SEGUNDÔ

A entregâ dos produtos objeto deste contrato deve serfeita nos endereços relacionados no ANEXO
I de seounda a serta-feira das 8:00 às l2:00 e das 13:00 à í7:00 horas.

PARÁGRAFO TERCEIRO

Correrão,por conte da contratada todaS as dgspesas de.embalagem, seguros, transporte, tributos,
encaígos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrÉga e 4a W6pna aquisiçào dos
produlos.,

PARÁGRAFO QUARTO

Os equipamentos deverão ser entregu€s acompanhados cle um manual operacional o úm manual
Ìócnico, redigidcrs eÍn portuguès,

PARAGRAFO QUINTO

Durante o peÌíodo de gârantia deverão ser substituídas, sem nenhum ônus pera o CON'fRAÍANTE,
peças ou partes defeituosas, salvo quando o defeito foÍ provocado por uso indevido do produto,

devidamente comprovado.

cLÁusuLA TERCEIRA . oAs osRlGAç.gFp pA, C,oNTRATADA

À coNTRAïADA, além das'obrigaçõeó constantes do Termo de Retêrência, gue constitui ANExo
I do Edital indicado no preâmbulo, e daquelas estabelecidas em lei, em especial as definidas nos

diplomas federal e estadual sobre lioitaçóes, cabe:

| - Zelar pela Íiel exebuçáo deste contrato. utilizando-se de todos os recuísos materiais e humanos
necessários;

ll ' Designar o responsável pelo acompanhamento da execuçâo das atividades e pelos contatos
com o CONTRATANTE;

lll - responder pelos encaÍgos tíabalhistas, previdenciários, fiGceis, comerciais e tributárioÈ,

íesultantes da execuçáo deste contrato, nos ìeímos do artigo 71 da Lei Federal n' €.Ç66/í993;

lV - Manter, durante toda a execução do contralo, em compâtibilidade com as. obrigações
agEumidas, todas es condiçõês de habilitação e qualifÍcaçáo exigidas na licitação indicada no

desle teÍmo;

. www.cps.sp.gov.br '
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V - Dar ciônbia imediata e poÍ escrilo ao CONTRATÂNTE de qualquer anormâlidade que verificar
ne execução do contrato;

Vl - Prestar ao CONTMTANTE, por escrito, oe ésclarecimentoã solicitados e atender prontamente
as reclamações sobre a execução do contrato;

Vll - respondèr,por quaisquer danos, perdas ou prejuízoe causados dirêtemente ao CONTRATANTE
ou a terceiíos decorrentes da execução do contrato;

vlll- responder, civil e criminalmente, porlodos os danog gue vier a causar diretã ou indiretamente,
ao CONTMTANTÊ ou a terceiros.

PARÁGRAFO PRIII'IEIRO

A CONTRATADA não poderá oferecer, dar ou se comprometer a dâr â quem quer que sejE,
tempouco aceitar ou so comprometer a.aceitâr de quem quer que sêjâ, por conta própria ou por
intermédio de oukem, qualquer pagamento, doação, compensação, vantagens financeiras ou
benefícios dê quelquer espécie relacionados de forma clireta ou indireta ao objeto deste contrato, o
que deve ser observado, ainda, Belos seuB prepostos, colaboradores e eventuâis subcontratactos,
caso permitida a subcontratação.

panÁeRnro sEGuNoo

Em atendimento à Lei FecÍerat . no 12.846120'13 e ao Decreto Estadúat ,no 60.106/2014, à
CONTRATADA se compromete a conduzir os seus negócios de fórma a coibir freudes, corrupção
e quaisquer outros atos lesivoe. à Administíaçáo Pública, nacional ou estrangeira, abstendo-se de
práticas como as seguintee: i .

l- Prometer, oferecer ou dar, dÌreta ou indiretamente, vântsgem indevida a agente público, ou
a teíceirâ pegsoa a ele relacionada;

ll - comprovadamente, financiar, .custeâr, pâtrocinar ou de qualquer modo subvencionar a
prática dos atos ilícitos previstos em Lei;

lll - comprovadamente, utilizar-se de interpoóta pessoa física ou jurÍdica pâra ocullar ou
dissimuler seuE reais interesses ou a identidade dos beneficiários dos atos prâticedos;

iV - trto tocante a licitações e contratos:

a) frustrar ou frãudar, mediante ajusle, combinação ou qualquer outro expediente, o
caráteí competitivo de procedimento licitatório público;

K

Rua dos Arìdrddds, 140. sanra rÍreèniá..üii-,r1iï:3;3ïïll. r,.t",., ,rr, 
',.ro..roo
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b) impedir, perturbar ou fraudar a realizaçâo de qualquer ato de Írrocediírrenlo licitatório

público;
\

c) afastar oü procuiar afagter licitante, por meio de fraude ou ofeÍecimento de vantagem

de qualquer tipo', t

d) iraudar licrtâçáo pública ou contrato dela decorrente;

o) criar, de modo fraudulento ou irregular, peàsoa juiÍdica para participar d@ licitação
pública ou celebrar contrato âdministrativoi

í) obter vaÍÌtagem ou benefício indevido, de rnodo ííâüdulênto, cle modificaçties oq

prorrogações de contratos celebrados com a administrâção pública, senì âütoíização em

lei, no ato convocBtório da licitação pública ou tìos Íespectivos inBtrumentos contratuais;

ou

g) manipu!ar ou fraudar o oquilíbíio econômico-financeiro dos contratos celebrados com'

? administÍâçáo oút-rlica;

V - Dificuttar alividâdê de investigação ou Íiscalização de órgãos, entidades ou agentes

públicos, oü intervir êm sua atuação, inclusive no- âmbito dae agênòias reguladoras e dos

órgãos de fiscalizaçâo do sistema financeiro nacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O descumprimento dâs obíigaçôes previstas nos Parágrafos Primeiro ê, Segunclo desta Cláusula

TerceiÍa poderá submeter a CONTRATADA à rescisáo unilateral do contrato, a critério da

CONTRATANTE, sem prejuízo da aplicação das sanções penáis e administrativas cabÍveis e,

tambénr, da instauração do processo administrativo de responsabilização de que tratam a Lei

Federal,no 12.84612013 ç ç peçreto Esladual ìo AO.1OG12O14.

cLÁusuLA ou4Àr4 - pAs oBF|GAç9ES DOIONIEAIANIE

Ao CONTRAÍANTE cabe:

| - lndicar formalmênte o servidor responsável pelo acompanhemento e fiscalização da execução

do âjuste e, ainda, pêlos contatos com a CoNTRATADA;

ll - Fornecer à CONTRATADA todos os dados e informações necessários à execução do objeto dp

www. rps. sp. qov. br
R a dos Andradas, 140.sântalrlgên|a.01208-000.sãopêrülo.sP.Tcl.:(11)3324.3300 Págilìa4de15
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lll - efetuar os pegamentos. dêyidos, de acordo com o estabelecidb neqte^ajuste;

CLÁUSULA QUINTA - DA FIscALizAçÃo Do coNTRÂTo

O CONTRATANTE exercerá a\igcahzação contiatual por intèrmédio do gestor do contrato,.de modo
a assegurer,o efetivo cumprìmento das obrigações.ajustadâs. '

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A fiscalizâção não exclui e nem reduz â íntegral responsabilidade da CONTRATADA, mesmo
perantê terceiros, por quaisquer irregularidades constâlâdes na execução do objeto contrelado, ,
inexislindo, em quâlquer hipótese, corre8ponsabilidade por parte do CONTRATANTE.

PARAGRAFO SEGUNDO

A ausência- de comuniceção, por paíté do CONTMTANTE, reÍerente a irregularidades ou falhasi
não exime a CONTRATADI, do regular,cumprimento dâs obrigações previatas neste contrato e no
ANEXO I do Editel.

cLAUsuç4 SEXTA i p+p aoNptcÕEs,qF FFcEBtMÊNr.g po oBJETo

O objeto, será recebido provisoriamente. em até 05 (cinco) dias úteis, coniados da data da ehtrega
dos bens, acompanhado da respectiva nota fiscal/fatura. , , . . .

PARAGRAFo PRIMÊ|RO ì

Por ocasião da entrega, a CONTRATADA deverá colher no comprovante r€spectivo a deta, o nome,
.o.cargo, a assinâtura e o número do Registío Gerdl (RG), emitido iela secretariâ de segurança
PÚblica, ou documento equíüalente, do servidor do CONTMTANTE responsável pelo recebimento.

PARAGRAFO SEGUNDO

Constatadas iííeguleridades no objoto contralual, o CONTMTANÌE poderá:

l. Se disser rospeito à espècificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua substituição
ou rescindindo ã contratação, sem prejuízo des penalidades câbíveis. Na hipôtese de substituição,
a CoNTRATADA devêrá fâzêia em conformidade com a indicação do CoNIRATANTE, no prazo
.máxímo de 05r (cinco) diEs, contados da notificação por escrito, mantido. o preço inicialmente
contrêtado; (

g
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ll. Se.disser Íespeito à diferença de quantidâdê ou de parÌes, determinar sua complêmentação ou

rescihdir á contratação, sem prejuÍzo das penâlidades cabíveis. Nâ hipótese de complementação,

a CONTRÂTADA deverá Íozê-la em conformidade com a inciicação do COÌTITRATANTE, rio'prazo.

máximo de 06 (clnco) dies, contados d'd notiFicaçáo por êscrito, mantido o preço iniciâlmenle

contratado.

PARAGRAFO TERCEIRO

O recsbim@nto do objeto dêr-se-á defìnitivamente no prazo de 05 (clnco) d-ae úteis, após o

recebimenio píovisóÍio, uma vez verificado o âtendimento integral <la quantidedG e das

especificações contratadas, m€diante "Termo de Recebimento Definitivo" ou "Recibo", firmado pelo

serviclor responsável.

clÁusutn sÉríme- oo PRPcoP

A CONÍRATADA obriga-se a fornecer o objeto deste contrato pelo preço total dê R$ 67.500,00

(sessenla ê sete mil e quinhentos reais), mêdlante os aeguintos valores unitários:

1

HUMANO,
CONFECCIONAOO EM
MATERIAL SINTETICO
MAIS,PROXIMO DA PELE
HUMANA, DUMVEL E
INQUEBRAVEL, TORSO,
ASSEXUADO, MEDINDO
APROXIMADAMÉNTE 70
CM, NAO DISSECAVEL,
COMPOSTO POR CABECA
E TRONCO. PARA
SIMULACAO DE RCP,
INCLUINDO MANOBRA DE
VENTILACAO E
MASSAGEM CARDIACA

ANATOMICO

4

ACONDICIONADO EM
BOLSAAPROPRIADA
PARA CONSERVACAO E

A
DO

. www.cps.sp.liov.br
Rua dos Andradas, 140 ' santa lfigcnia ' 012q8'000. sâo PaulÓ.5P ' l'el.: (11) 3324.1300

!
Págitìa 6 dé l5



W
Pc:ïrÍ?oi*.ì GovERNo Do ËsïADô '

oE sÁo PAULo
Adiministração Certtrol

Galritrctc dà
PRODUTO DEVERA
ATENDER A LEGISLACAO
ATUAL VIGENTE,
GARANTIA MINIMA DE 12
MESES.
lìllarca: Nasco
Modelo:LF0ô003

R$ 1.250,00

PARÁGRAFO PRIMEIRO

Nos pr€ços acima êstão incluÍdos, além do lúcro, todas âs despesas e custos diretos e indirelos
relacionados ao Íornecimenlo, tais como tributos, remuhereções, despeses financeiras e quaisquer
ouiras necessárias eo cumprimento do objelo destâ licitação, inclüsive gestos com transporte. K

q

2

MODELO ANATOMICO
HUMANO,
CONFECCIONADO EM
MAÏERIAL SINTETICO
MAIS PROXIMO DA PELE
HUMANA, DURAVEI E
INQUEBRAVEL, TORSO,
ASSEXUADO, MEDINDO
APROXIMADAMENTE 70
CM, NAO DISSECAVEL,
COMPOSTO POR CABÊCA
E TRONCO, PARA
SIMULACAO DE RCP,
INCLUINOO MANOBRA DE
VENTILACAO E.
MASSAGÉM CARDIACA
EXTERNA,
ACONDICIONADO EM,
BOLSAAPROPRIADA
PARA CONSERVACAO E
TRANSPORTE, A
APRESENTAÇÃO DO
PRODUTO DEVERA
AÍENDÉR A LEGISL.ACAO
ATUAL VIGENTE,
GARANTIA MINIMA DÊ 12
MESES(COTA ATÉ25oto-.
LC 147t141
Marca: Nasco
Modelo:LF06003
Procedêncla: lmDortado

UNIDADE 13

Rira dos Anclrarjas, iqo . santa u,nu,ì'. . orïïl-otJJ.t&3ï';[ , 
=, 
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caso a CoNTRATADA seja optante pelo simples Nacional e, por causa supervenient@ á

contratação, peíca as condìções de enquadramento como microempresa ou empresâ de pequeno

porte ou, ainda, toÍne-se impedida de beneficiar-se desse regime tributário diferenciado por incorrer

em alguma das vedaçóes previetes na Lei Complementar Í'edeíâl no 12312006, não poderá (eixar

de cumprir as obrigaçóes avençadas pêrante a Adminietração, tampouco requerêr o rèequilíbrio

êconÕmico-financeiro, com base na alegaç:ão de que a rUa lrrçpgsta levou em consideração as

vaírtagens daquele regime tributário diferenciado.

PARAGRAFO TERCEIRO

Os preços contratâdos permanecerão Íixos e irreajustáveis.

GLAUSULA OITAYA- DOS BEcURsoç oRGAMENTÁRIQ.ç

/'
Na presenie exercício ss ílespósast decq:rrentes desta contratação irão oneÍal o , crédito

orçamentário çlç5ta ArrtanTria UGE'10240{. PROGRAMA DE TRABALHO: Í2 363 í039 2226 000,

FONTE DF R-FCI-IRSO: 00í 00í 0o'1. NATUREZA DE DESPESA: 44906234.

CLÁUSU LA NONA . DOS' PAGA!íE-NTOS-

Os pegamentos ,serão efetuados em 30 (irinta) dias, contados da apresentação de cade nota

fiscâl/fâtuía no protocoio qF{$l ünldade{Êì relFciónãdes no T€Imo.9E Referêncid ANEXO l, à
vigta do respectivo "Termg Ce. Recebimento Definitivo" ou "Recibo", em conformidad9 com s

Cláusula Sextâ deste instrumento.

PARÂGRAFO PRIMEIRO

As notâs fiscais/faturas qye apresentarem incorreções serão devolvidas à contratada e seu

vencimento ocorrerá em 30 (triniâ) dlas, após a dala de sua apresentaçêo válidq'

.PARAGRAFO SEGUNDO

Constitui condiçáo para e reâlizaçáo dos. pagameÍltos a inêxistência de registros em nome da

contratada no "Cadastro lnformativo dos Créditoe não Quítaclos de Órgãos e Entidades do'Estado

dé São Paulo - CADIN ESTADUAL", o qua! deverá ser consultado por ocasião da íèalização de

cada pagamento. O cumprimento desta condição poderá se dâr pela comprovação, pelâ contíatada,

de que os Íegistros estão suspensos, nos tormos do artigo 80 da Lei Estadual no í2.799/2008.

www,cps.sp,0ov,br
Rua dos Andradás, 140.Santa Ifigêrrid .01208-000 ' São Pdulo ' Sp 'Tel.: (ll) 3324.3300

(
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PARAGRAFO TERCÊIRO

Os pagâmentod sorão feitos medianle cródito aberto em conta corehte em nome da contratada no
Banco do Brasil S/A.

PARAGRAFO QUARTO

Havendo atiaso nos pagamentos, incidirá correção mgnetária sobre o vâloi devido.na forma da
lêgislação aplicável, bem como juros moratóÍios, a razão de 0,5oÁ (meig por cento) âo mês,
celculados "pró-rata tempore", em relação âo âtraso verificacÍo.

PARÁGRAFO QUINTO

Alsì Noteíaì deverá éer êmitida em nomê dô ESTADUAL DE

EIGENTA . CEP. 0í?p8-000 - sÃo p^Ul_orsp . GNFJ No q?r823.257r000í_0s. iltscRrcÃo
ESTADUAL lSENfA. encamlnhada à,.çFda unldade receQ.elora. de oue obliflatoriamente
deverá constarj

- Nô do pontratoi
- No nola de emoenho:

, - NLdo orocesso; o
- ldentlflcacão,de Unidade,

cLÁqs-uLA pÉctMA - oA At-rERAcÃo p8 qgANTtpApE po opJEro coNTRATÀpo

A CONTRATADA fica obrigada ã aceitar, nas mesmes condições contratadas, os acréscimos ou
supressÕes'quo se fìzerem necessárìos no objeto, e critório exclusivo do.CoNTMTANTE, ató o
limite de 25olo (vinte e cinco por cento) do valor iniciâl atualizado do contrato.

PARÁGRAFo ÚN|co

Eventual alteração será obrigatoriamente fdrmalizada pela celebràção de prévio termo aditivo ao
presente.inslrumento, respeitadas às disposiçÕes da Lei Federal no 9.666/1993.

clÁusuLÀ DÉcrMA pRTMEIRA - DA REsctsÃo

O contrato'podeÍá ser lescindido, na forma, òom as consequências e pelos motivos,proüistos Èos
artigos 77 a 80 e 86 â 88. da Lei Federat no 8.666/i993.

. www.cps.stì-9ov.br
RuddosAníJradds,r14O.Sãntalfigenia.Ot.2O8.O0O,6ã0pauto.Sp.Ìel.: (11) 3324.3J00 póglÍìâgdets
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PARÁGRAFO ÚNICO

I

A CONTRATÂDA reconhece desde.já os direitos do CON ÍRATANTE nos câsos de rescisão

adminietrativa, prevista no artigo 79 de Lei Federal no 8.666/1993.

-_

A CONTRATADA ficará impedida de licitar e contrâÍaí com a Administração diÍeta e indireta do

ÉStado de São Paulo, pelo píazo de até 05 (cinco) ano$, se.vier a praticaí quaisquer etos prêvístos

no artigo 70 da Lei Federal nd 10.520, de 1,7 de julho de 2002, sem prejuízo da.responsahilidade civil

au cíiminal, quando coubeÍ.

PARÁGRAFO PRIMEIRO

A sanção de que trata o aaput desta Cláusula poderá ser aplicada juntamente çom as multas
previsiao no Anexo lV do Ediial indicado no preâmbulo desiê instrumento, garÉrntido o exercÍcio de
previâ e ampla defesa, e deverá ser registrada no CAUFËSP, no "sistema EletrÔnico de Aplicação
e Registro de Sanções Administrativas - e-Sanções", no endereço www.6sancoes.sp.gov.brì . e,

tamtiém no 'Cadastto, Necional de Fmpresas lnidôneas é Suspqnsas - CE|S", no @ndereço

http:/ôruww. portaltransparencia. gov. brlceis.

h.^;Ã6-Fa
rAÌÍAIJ ](AT L' ü E\'U I!L'rr,

As sançÕes são au!ônomas e a aplicsção de uma não exclui a dê outra.

PARÁGRAFO TERCEIRO

O CONTRATANTE reserva-sê no direito de'descontar das faturas os valoíes correspondentes às

multas que evontualmente forem âplicadas por descumprimento de cláusulas contratuais, ou.
quando for o caso, efetuará a cobÍança judicialmente.

PÂRÁGRÂFO QUARTO
A prática de atos que atentem contra o patrimônio público nocional ou estrangeiro, contra princípios

da administíaçáo pública, ou que cle qualquer Íorma venham a constitqir fraude ou corrupção,
durante a licitação ou ao longo da execução do contrato, será objeto de instauração dê píocesso

administrativo ile responsabilização nos termoe da Lei Federal no 12'8461 2013 e do Dqcrêto

Esladual nô 60.106/2014, sem prejuÍzo da aplicação das sanções administrativas previstas nos
artigos 87 e 88 da Lei Federal nó 8.666/1993, e no artigd 70 da Lei Federal no ì0.52012002.

K
www.ctts.sp.gov.br

Ruâ dos Andr.ìdas, 140 ' santê Íflgènla . 01208-ooo ' são PaLllo " sP ' Tel-: ( 11) 3324.3300 Páqinâ 10 de 15
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CLÁUSULA oÉ-c|tuA TERCEIRA - DA qARANTIA DE ExEcucÃo CoNTRATUAL

,Não será exigida a apÍesentâção de garantia, paíâ a contratação que constitui objeto do presente
instrumento.

cLÁusu.lA DÉctMA euARrA -.ptspostcÕEs FtNAts

Fica âjustadd, einda, que:

a. o Ëdital mencionado no preâmbulo e seus anexos
b. e proposta apresentâdâ pela CONTRATADA;

ll. Aplicam-se às omissões deste contrato aB disposições noÍmetivas indicadas no preâmbulo deste
Teímo do Contrato e demais disposições regulamentârês pertinentes.

llÍ. Para dirimir quaisquer questões decorrentes deste Termo de Contrato, não resolvidas na esfere
administíativa, será competente o foro de òornarca dà Capital do Estado de Sáo paulo.

E assim, por estarem as partes justâs e contratadas, foi lavrado o presente instrumenlo 0? (duas)
vias de igual teor e forma que, lido e achado confoíme pela CoNTRATADA e pela CoNTMTANTE,
vei por elas assinado pâra que produza todos os efeitos de Direito, nã presença das testemunhes
abaixo identiÍicâdes.

São Paulo, íIJ.de dezembro de 20í8

CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

'trlor{n e Prf Íohlo

Nome;
RG: 4:,1" ()$r, .)ì)-3

5T0
Nome:
RG:

r' Í)
1t

ne v+(Ío\
(í

www.cps.sp.gov.br
Rua dos Andrâdas, 140 . Satìta Iflgènia . Otz08-0oo , são pauio . Sp. Tel.; (11) 3324.3300 páqind lt de t5
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RESÚLUçÃO REFEREruTE A'PENALIDADES

REsoLuçÃo sDEcÏ Ne 12; DE 28-3-20í4.

Dispõe sobre a aplicação da penalidade de multa prevista nas Leis federais no 8.666, de 21 de junho

dé 1993 e no 10.520, de 17 de julho de 2002, a na Lei estadual no A.544, de,22 de novembro de
1989, no âmbito da Secretaria de Desenvqlvimento Econômico, Ciência, Tecnologie o lnovaçào.

4

o sEcRÊlÁRlo DE DESHNVoLVIMENTO ECONÔMlco, clÊNclA, ÏËcNoLoGlA E

INOVAçÃO, com fundamento no disposto no aÍtigo 30 do Decreto no 31.138, de 09 de janeiro de

1990, RESOLVE:

Art. 1o. Ìtã aplicação das rÌìultás previstao noe arligos 79, 80 e 81, inciso ll, da Lei llstadual nô 6.544,

de,22,'de novrenrbro de 1989, /ros artigos 86 e 87, inciso ll, da Lei Federal nn 8.666, de 21' dê junho

de í993; ê ng artigo 70 da Lei Fedeíal no 10.520, de 17, de julhÒ de 2002, serão observadas as

disposições desta Résolução

Att. 2o. A reÇuss injustificada do adjudicatário êm âssinaÍ o contrato, aceitar ou ÍetiÍâr o instrumPnto

equivalenÌe dentro do orazo estabelecido pelâ Administração, carad.|eriz.a o descumprintento total

da obrigação assumida. sujeitando-o à anlicação de multa. nâ forma estabel8cida no artigo $o desta

Resoluçáo.

Art. 3o. O alrâso injustifìcado na execução do objeto do contrato sujeitará o contratado à multã de

mora, observado o seguinte: ì

| - Em.se tratAndo de compras ou de prestação de seÍvlços não continuos:

â) pâíâ âtrasos de atá 30 (tÍinta) dias: multa de 0,2% (dois décimos por cento) por diâ dê atÍaso,

calculsdos sobre o valor global do contrato;

b) para atrasos supeÍioÍes a 30 (trinta) dias: multa de 0,,4o/o (quatro décimos por cento) por dia de

atraso, calculados sobre o valor global do conlrato;

ll - Em se tratando de execução de obías au de serviços de engenharia:

a) para contratos com valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reaìs): multa de 0,2% (dois décimos por

cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor da parcelà da obrigação contratual nâo cumprida;

b) pârâ contratoe com vslor. de R$ 100.000,01 (cem mil reais e um centavo) ató R$ 500.000,00

(quinhentos mil reais): multa de 0,3% (qês décimos pór cento) por dia de,atraso, calculados sobre

o valor da obrigação contratual não cumpíida; I

wwwlcps. sp.g0v. br
Rua dos Andr.rdas, 140'santalfigênia.012Q8-000.s5oPaLllo.sP.Tel.:(11)3324.3300 Póglnd 12 de t s
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c) pÊíâ conkatoe com vâlor de igual ou superior a R$ 5oo.ooo,o1 (quinhentos;mil reais e um
cêntâvo): multa de 0,4o/s (qualro décimos por cento) por dia de atraso, calculados sobre o valor
diário do contrato;

lll - em se tratando de serviços contÍnuos: multa de 30% (trinte por bento) por dia de inexecuçãq
calculadoe sobre o valor ctiário do contrato.

$1o O valor das multss previstas neste artigo nãe poderá exceder a 25,1o (vinte e cinco por cento)
do saldo finânceiro ainda não realizâdo do contrato.

S2o A multa pelo atraso injustificedo na execuçâo do objeto do contrato seíá cÊlculeda a parlir do
primeiro dia útil seguinie àquele em que a obrigâçáo avençada deveria ter sido cumprida.

Arl. 4ô. A inexecução parcial do contrato sujeitará o contíalado à multa de mora, obsêrvado o
seguinte:

i- Em se tratando de compras ou de prestação de serviços náo contÍnuos: multa de 10o/o (dez por
cento) incicÍênte sobre o valor da parcêla não cumprida do cgntrâto;

ll - Em se tratando de execução de obras ou seÍvigos de engenharia ou de serviços contínuos:

a) para contratos com valor de até R$ 100.000,00 (cem mil reais): multâ de 30% (trinta por cento)
incidente sobre o valor da parcela não cumprida do contrato;

b) parâ contratos com valoí de Rg 100.000,01 (cem mil reais e.um cenlavo) até R$ 500.000,00
(quinhentos mil reais): multâ de 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor da parcela não
cumprida do contrato;

c) para contratos com valor.igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhêntos mil Íeais e um centavo):
multa de 10% (dez por cento) incidente sobre o valor da parcelâ não cumprida do contrato;

lll - em se tratando de serviçoe conlínuos: multa de 2070 (vinte por cento) por dia de inexecução,
calculados sobre o valor diário do contrato.

Art. 5o. A inexecução total do contrato sujeitârá o contratado à multa de mcira, observado o sêguinte;

I - Em se tratando de compras ou de pre8lação de serviços contínuos ou nâo: multâ de 20% (vinle
por cento) incidente sobíe o velor global do contrato;.

ll r Em se tratando de execução de obras ou sêrviços de engehhariâ ou de serviços contÍnuos:

' www,cps.sp.gov.br
Ruü dos Andradãs, l4Q.SantaIfloêrìià.01208-OOO.Siiopaulo.Sp,Tcl.:(11)3324.3j00
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â) para contratos com valor de até R$ '100.000,00 (cem rÌìrl reais):. multa de 20% (vinie por ceniO)

inctdente sobÍe o valor giobei cjo coniraio;

b) pars contrâtos com valor de R$ 100.000,0í (cem mil reeis B um centavo) até R9 500.000,00

(quinhentos mil reais): multa de 15% (quinze por cento) incidente eobre o velor global do contrato;

c) paÍa contratos com valoÍ igual ou superior a R$ 500.000,01 (quinhentos mil reais e um centavo):

multa de 10o/o (dez por cênto) incidente sobre o valor global do contrato'

Art.60. qonfigurada a ocorrêncie de hipótese ensejadoÍa de aplicação da penalidade de mulle, o'

adjudicalário. ou. o contratado será notificado para, querendo, apreeentar defesa píévia no prazo do

5 (cinco) dies útêis, contados do primeiro diâ subsequente à data da sua notiÍicEção.

$1o Recebida a defesa, a autoridacle çompetente deverá se manifestar motivadaítenté $óbíe o
acôlhimento ou rejeiçáo das razões àpresentadas, çonch/indo pelâ àplicaçáo ou não da.penalidsde,

dando ciôncia inequÍvoca ao adjudicatário ou contratado.

\
52o A cjeçisão que. dispuser sobÍe â âplicsção dâ multã será f)uhliçada no Diário Oficial do Estado

e devçlâ í:ontar o !.cspecrtivo valor, o I'razo pârâ sêr.r pâgamento e a data a oariir da oual o valor da

nn!.rlta sof!'e!.á correçâo moneÌáíia.

53ô O adjudicatário ou o contrâtado será notificado da decisáo,, da qual caberá recurso â ser'

epresentâdo no prazo de 5 (cinco) dias úteis, conlados de deta do íecebimento da notificeção.

$4o A decisão do recuíso será publicads no Diáíio Oficial do Estado, serrr prejuízo da notificação do

adjudicatário ou contÍatado.

Art.7ô. Ao téimino do regulâr processo adminietrativo, garantidos o contraditórib e a ampla dêfesa,

a multa aplicada será descontada da garantia do rospectivo contíatado.

51o Se a multa aplicada for superior ao valor da garantia pre8tsda, além da perda desta, o contratado

responderá por suEr complementaçáo, mediânte descontos nos pagamentos eventualmente devidog

pela Administração até sua total quitação.

g2o lnèxistinclo pagamentos a serem realizadob, o contretado recblheíá o valor ao cofre público

estadu?|, na foÍma preÚsta na legislação em vigor.

$3o Decorrido o prezo estabelecido sem o pagamento da multa aplicada serão adotadas as

providências pertinentes \roltâdas à sua cobrançã judicial.

!
p
\\

Rua dos Andri!íras, 140 . sântâr rrrsenru . or.?ïïïütJl;i;niï,lt' ., ' r"1.: (r1) 33?4-3300 Págirìê 14 de 15



W @OVERITO DO EsTADO
DG SAO PÂ.ULcl

Adflnimistreção Celrtra{
GablacÍc da superintendôncia

Art. 80. As multas de que trâlâ esta Resolução serão,aplicadâs oem prejuÍzo de cominaçáo des
demais sançõçe administrstívae ,previstas na Lei Federal no 8.666, de 1993, na Léi Federal no
10.520, de 2002ena Lei Egtadual 6.544, de 1989. .

Art. 9o. Os êditais de licitação deveião fazer menção expíesse às normas estabelecidas nosta
Resolução, cujo texto deverá integirar os respeclivôs editâis e contratos, ne forma de anexo.'

Art 10. As disposições desta Reàolução aplicem-se também às contrataçõeò resultantes de
procedimentos de dispensa ou de inexigibilidade de licitação

.Art. íí. EsÌa Resolução entrará 9m vigor na data da suâ plblicação, Íicando revogada a Resolução
SCTDE -1, de 22 de fevereiro de 1994.

(*) republicâda porter saido, no DoE, 'de 2gl-o3-2014, seção t, páginas, rb e f7,com incorr€ções
no originel, :

.Doeenvolvlmento Econômlco, Giância, Tecnotogia e lnovação
GAFINETE DO SECRETÁRIO

www,cpg.up.gov.hr
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